
30 de Agosto

É na escola que reafirmamos o respeito às 
diferenças, pois a nossa Constituição diz 
que as leis existem para garantir os direitos 

de todos e todas. Para a Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em Educação (CNTE) e para a 
APP-Sindicato, a escola tem papel fundamental 
no combate a qualquer tipo de discriminação. Por 
isso, neste mês de novembro, as duas entidades 
intensificam o debate com os estudantes.

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostras 
de Domicílios (PNAD), divulgada em setembro, 
107,6 milhões de brasileiros são pretos e pardos, o 
que corresponde a mais da metade da população do 
país, ou seja, 53,1% dos brasileiros são considerados 
negros. Neste mês da Consciência Negra, lembre-se: 
racismo é crime. Se você for vítima ou presenciar um 
ato discriminatório, ligue para o 190 e denuncie!

Nós fazemos 
parte dessa luta!

Racismo é crime.
Jornal Especial 20 de Novembro | Dia Nacional da Consciência Negra
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A Semana da Consciência 
Negra e a celebração de 
Zumbi como herói do povo 

negro constituem uma enorme dis-
cussão no seio da sociedade brasi-
leira. Divididos, alguns cidadãos, 
brancos e negros, ainda questionam 
a legitimidade dessa celebração. 
Uns alegam que nosso calendário 
já possui feriados demais e que os 
trabalhadores e donos de comér-
cios são lesados pela incorporação 
de mais uma data “comemorativa”. 
Outros dizem que a data é um enor-
me equívoco, visto que, segundo 
eles, o Brasil é um país mestiço e 
democrático, e não há, portanto, 
necessidade de celebrar nenhuma 
consciência senão a humana. 

No campo educacional, há mobi-
lização em torno da data, pois é sa-
bido que algumas escolas das redes 
públicas e privadas se articulam para 
abordar o tema. No entanto, ainda 
cabe o questionamento: a educação 
para as relações étnico-raciais nas 
escolas do Brasil é abordada satisfa-
toriamente? Estudos mostram que 
não. Ainda falta qualificação para os 
professores trabalharem de forma 
incisiva a questão. Poucas linhas de 
pesquisas com a abordagem espe-
cífica nos programas de pós-gradu-
ação nas universidades. Poucas (às 
vezes nenhuma) disciplinas espe-
cíficas e obrigatórias na graduação. 
Não aplicação da lei 10.639/2003 
nos ensinos Fundamental e Médio. 
E, por fim, materiais didáticos ina-
dequados às demandas da lei com-
pletam o ciclo de desafios a ser en-
frentados por quem acredita numa 
educação antirracista. 

Dentre tantos outros fatos his-
tóricos dos movimentos negros 
que tentaram intervir no sistema 
educacional brasileiro, creio que 
um passo importante foi dado em 
2003, quando o presidente Luís 
Inácio “Lula” da Silva sancionou a 
lei 10.639, atendendo uma deman-
da histórica dos movimentos negros 
por incluir, no currículo oficial, o 
estudo de história e cultura africa-

Três alunos do Ensino Médio de 
uma escola chamaram um cole-
ga negro de macaco. Isto ocor-

reu durante a aula de Educação Física. 
Ficaram insultando o jovem com gestos 
que lembram o animal, procurando, as-
sim, constranger o aluno. A professora 
encaminhou os agressores à equipe pe-
dagógica que, auxiliada por membros 
da equipe multidisciplinar, deu os devi-
dos encaminhamentos ao fato. 

Este e outros casos de racismo acon-
tecem cotidianamente no interior das 
escolas. E, na maioria das vezes, por 
omissão ou despreparo, as equipes pe-
dagógicas ou diretivas ignoram e “aba-
fam” estas situações. Como no exemplo 
dado, as ocorrências de racismo nas 
unidades não podem ficar impunes. O 
agressor precisa ter a ciência do crime 
cometido e a vítima precisa se sentir 
acolhida diante da violência sofrida. 

A partir da lei 10.639/2003, sancio-
nada pelo presidente Lula, as escolas 
passaram a ter um novo instrumento 
que legitima o combate ao racismo em 
seu interior. Com a obrigatoriedade do 
estudo da cultura Afro Brasileira e Afri-
cana nas escolas, os(as) alunos(as) pas-
saram a conhecer mais sobre a história 
e cultura do povo negro, numa perspec-
tiva inclusiva. Este trabalho é mediado 
pelas equipes multidisciplinares, que se 
tornaram um importante instrumento 
de implementação desta lei.

Os Parâmetros Curriculares Nacio-

nais (PCNs) introduziram a temática 
Pluralidade Cultural que tem como 
responsabilidade fazer o debate sobre 
a diversidade na escola, sem negar a 
existência de características comuns. O 
objetivo é evidenciar e fazer a critica e 
o combate às práticas discriminatórias. 
Portanto, é tarefa da escola perceber as 
diferenças e promover um ambiente de 
acolhida e respeito.

A cultura da violência não surge na 
escola e sim em seu entorno. Vivemos 
numa sociedade preconceituosa e hete-
ronormativa, que gera exclusão. Cabe à 
escola, numa perspectiva libertária, pro-
mover o debate e a inclusão. Algumas 
ações fortalecem o combate ao racismo 
nas escolas: formação continuada aos 
profissionais da educação sobre toda 
forma de discriminação; fortalecimen-
to das equipes multidisciplinares com o 
intuito de aplicar a lei 10639/2003; ga-
rantia do estado laico e de respeito à di-
versidade religiosa; mudança de postura 
dos profissionais que nela atuam, banin-
do as piadas e o proselitismo religioso.

Um crime racial jamais deve ser ig-
norado pela escola, precisa ser comba-
tido com o rigor da lei. O agressor deve 
ser conscientizado do erro cometido, 
mas precisa pagar por seu crime. A ví-
tima num processo de acolhimento vai 
perceber a escola como um espaço de 
inclusão e respeito às diferenças. Ser 
diferente não significa ser melhor ou 
pior, significa, apenas, ser diverso.

Mulheres negras
Segundo dados do Ipea, de 2013, mulheres 

negras, jovens e pobres são as maiores 

vítimas da violência doméstica: elas somam 

61% das ocorrências registradas. A violência 

está entre os maiores problemas enfrentados  

por este grupo social. E para protestar 

contra a situação, diversos movimentos 

populares promovem no dia 13 de maio de 

2015, em Brasília, a 1ª Marcha Nacional dos 

Movimentos de Mulheres Negras. 

A marcha também defenderá a titulação 

e garantia das terras quilombolas; o 

fim das revistas vexatórias 

em presídios e as 

agressões sumárias às 

mulheres negras em 

casas de detenções; 

e a investigação de 

todos os casos de 

violência doméstica 

e assassinatos de 

mulheres negras, 

com a punição dos 

culpados.

 Todos precisam 
compreender 

que cada povo possui 
história, filosofia e 
cultura. O mundo 
não surge a partir do 
ocidente grego 

Fernando Santos de Jesus  
“Senzala”, mestre em Relações  

Étnico-raciais – Cefet/RJ

na e afro-brasileira para todos os níveis de 
ensino. Esse episódio pode ser visto como 
uma grande oportunidade de abalo às es-
truturas viciadas do poder, que mantêm o 
status quo de uma elite branca, machista, 
homofóbica e eurocêntrica. Que irradia 
um ethos que, grosso modo, se traduz em 
irradiação de uma única possibilidade de 
alinhamento aos gostos e usos morais e es-
téticos na sociedade. 

A lei 10.639/2003 possibilita a reorganização 
das estruturas de ensino, rompendo com 
a universalidade que enquadra sujeitos, 
que carregam heranças culturais distintas, 
no mesmo “cercado”, criando hierarquias 
que desqualificam os descendentes de 
povos subjugados pelo processo histórico 
de europeização do país e do mundo. 
Essa ocorrência faz com que a Semana da 
Consciência Negra seja vital, pois é preciso 
reeducar nossa sociedade: negros, brancos e 
indígenas. Todos precisam compreender que 
cada povo possui história, filosofia e cultura. 
O mundo não surge a partir do ocidente 
grego. O pensamento já estava presente 
nas civilizações antigas do nosso continente 
e do continente africano desde sempre. O 
pensamento surge com o ser humano, e não 
milagrosamente em uma sociedade específica. 

Portanto, essa pequena mensagem é 
apenas uma maneira de atentar ao leitor 
de que é extremamente importante fazer 
ecoar a voz de Zumbi dos Palmares e de 
nossos ancestrais africanos para uma 
educação antirracista dentro das escolas. 
Uma educação em total harmonia com nosso 
cotidiano e com as coisas mais simples da 
vida. Uma educação que valorize as relações 
humanas e permita que todas as vozes sejam 
ouvidas e respeitadas. Iê viva Zumbi!

Consciência negra e educação: 
por uma educação antirracista

A lei 10.639/2003 possibilita a 
reorganização das estruturas de ensino

O que fazer  
quando ocorrer  
crime de racismo  
nos espaços escolares?
“Serão punidos, na forma desta lei,  
os crimes resultantes de discriminação  
ou preconceito de raça, cor, etnia, religião  
ou procedência nacional”. Lei 9.459/97

Dia de Combate 
à Violência 
contra a Mulher 
e Marcha das 
Mulheres Negras

Em 25 de novembro de 1960, na República Domi-
nicana, o ditador Rafael Trujillo ordenou um ato 
de violência que marcaria seu nome na história. 

Ordenou que fossem executadas três mulheres que en-
cabeçavam um grupo que lhe fazia oposição. As vítimas, 
Patria Mercedes Maribal, Minerva Argentina Maribal e 
Antonia Maria Teresa Maribal eram conhecidas na so-
ciedade como Las Mariposas.

A morte das irmãs acabou despertando no povo o 
mesmo sentimento de combatividade pela devolução 
da liberdade e dignidade social, até que, seis meses 
depois, o ditador foi assassinado. Em homenagem às 
Las Mariposas é que se comemora na data de 25 de 
novembro o Dia Internacional de Combate à 
Violência contra Mulher.

 Racismo é crime inafiançável amparado 
por lei. Combatê-lo é uma tarefa que  

deve ser executada em todos os momentos, 
em todos os espaços, inclusive na escola 

Luiz Carlos dos Santos, secretário de Gênero, Relações Étnico-raciais  
e Direitos LGBT do Núcleo Sindical de Maringá
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Sugestões de atividades para a sala de aula
      (trabalho com estudantes)
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Até pouco tempo era predominante, na sociedade brasi-
leira, a ideia de que o fim da escravização foi fruto exclu-
sivo da benevolência da princesa Isabel. Felizmente, de 

uns anos para cá, e em grande parte graças à Lei 10.639/2003, 
foi possível observar, nas escolas, o ensino da grande resistência 
dos negros e das negras ao massacrante processo de desumani-
zação fruto da escravização. 

Como a data 13 de maio estava muito contaminada pela pri-
meira visão, o movimento 
social negro construiu a data 
de ‘20 de novembro’ para ce-
lebrar a resistência e as con-
tribuições dos(as) negros(as) 
para a formação da sociedade 
brasileira. Data também em 
que se comemora a morte de 
um símbolo desta resistência: 
Zumbi dos Palmares. Com a 
lei 10.639 , esse dia foi inclu-
ído no calendário das escolas, 
como Dia Nacional da Consci-
ência Negra.

No final de outubro, em Reserva do Iguaçu (PR), o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) assinou 
a portaria de reconhecimento do território da comunidade 

quilombola Invernada Paiol de Telha – Fundão, a primeira do Paraná 
a chegar a essa fase do processo de titulação. A portaria de reconhe-
cimento oficializou os limites do território quilombola e antecede o 
decreto de declaração de interesse social da área, que viabiliza a desa-
propriação. Pelas informações obtidas junto ao Incra, é possível que 
o decreto seja assinado ainda este ano, durante as comemorações do 
Dia da Consciência Negra, em 20 de novembro. 

Uma vez assinado o decreto, o Incra do Paraná deverá realizar vis-
torias de avaliação das áreas hoje ocupadas pela Cooperativa Agrária, 
com a consequente devolução do território para os quilombolas. As 
cerca de 300 famílias que viviam no território tradicional desde 1860 
foram expulsas violentamente por imigrantes alemães – fundadores da 
Cooperativa – na década de 1970. Desde então, os quilombolas estão 
divididos em quatro núcleos: Pinhão, Guarapuava, Assentamento e 
Barranco. O processo de titulação da comunidade caminhou a passos 
lentos, desde 2005, quando foi aberto no Incra. Fonte: Terra de Direitos

Dia da Consciência 
Negra também  
é o Dia de Zumbi

Reconhecido o território 
comunidade quilombola 
Paiol de Telha

5. Pesquisa 
sobre o 

conceito de 
etnia e de 

raça.

1. Os materiais visuais disponíveis na Escola 
(cartazes/livros/panf letos/jornais e outros) possibilitam 

a identificação de todos e todas as etnias presentes? 
As(as) estudantes se sentem representados(as) nos(as) 

personagens? Esta atividade permite a análise sobre 
a visibilidade ou a invisibilidade das diferentes etnias 

e culturas no ambiente escolar. Permite também a 
realização do diálogo sobre o respeito e valorização 

das diferenças.

2. Pesquisa sobre 
artistas, poetas, 

escritores, pessoas 
públicas negras 

na sua cidade. Por 
que há uma baixa 

representatividade da 
população negra? 

3. Estudos 
sobre a 

História da 
Capoeira.

4. Estudo 
sobre o 

cabelo afro 
(penteados/
adornos) e 

vestimentas.

Carolina Goetten/ eaacone


